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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 02/2019
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Requeremos à Vossa Excelência, nos termos dos artigos 106 “usque” 120 do Regimento Interno e Inciso XIV, do artigo 18 c/c § único do Artigo 51 do Regimento Interno, a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, com a finalidade de investigar e apurar, fatos que se incluem na competência municipal, violando os Inciso X e XI do Artigo 91 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro praticando infrações político-administrativas contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática e por omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do município sujeitos à administração da Prefeitura, ao:
1. “não recolhimento parcial da parte patronal ao seu regime próprio de previdência social (Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores do Município de Bebedouro – SASEMB)”, 
2. Omitir em cumprir a obrigação de observar e cumprir os princípios do caráter contributivo e do equilíbrio financeiro e atuarial, consagrados no artigo 40 da Constituição Federal e na Lei nº 9.717/1998 e essenciais para a sustentabilidade do regime de previdência dos servidores públicos;
3. Deixar de formalizar o parcelamento especial, nos termos do artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, que exige que a Lei Municipal e o Termo de Acordo de Parcelamento deva prever obrigatoriamente a vinculação do FPE ou FPM como garantia de pagamento das prestações acordadas e das contribuições previdenciárias não incluídas no Termo de Acordo de Parcelamento e não pagas no seu vencimento,  mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do Termo, como garantia de pagamento, na forma de seu § 5º. Na emissão do Termo de Parcelamento pelo CADPREV, o ente deverá selecionar a opção para inclusão da cláusula de retenção do FPE/FPM, quando da impressão do Termo;

4. Até a presente data o acordo de parcelamento celebrado entre a Prefeitura Municipal e o SASEMB não foi aprovado pela Secretaria de Políticas de Previdência Social, e a certidão da falta de regularização, caracteriza a superveniência de documentos novos, com eficácia sobre a prova produzida (Art. 73, IV da LC 709/93);
Fixando o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão dos trabalhos da CPI, podendo ser prorrogado mediante justificativa.
JUSTIFICATIVA

DOS FATOS
CONSIDERANDO que os Incisos I e II, do Artigo 16 da Lei Municipal nº 3467/2005, de 27/04/2005, estabelece que: “São fontes do plano de custeio do RPPS as seguintes receitas: 
(I) contribuição previdenciária do Município; 
(II) contribuição previdenciária dos segurados ativos”; 
CONSIDERANDO que em 25 de fevereiro de 2013, o Executivo enviou projeto de lei dizendo que “Autoriza o Município de Bebedouro a parcelar o débito não decorrente de contribuição previdenciária para com o Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro – SASEMB”;
CONSIDERANDO que em a proposição foi aprovada e transformado na Lei Municipal nº 4566/2013, por meio do qual o Executivo obteve autorização legislativa para parcelar dívida com o Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro - SASEMB, referente a recolhimento a menor da folha de inativos aposentados até dezembro de 2004 e do 13º salário do exercício de 2008;

CONSIDERANDO que o Executivo não cumpriu o parcelamento legalmente aprovado, ocasionando a elaboração, em 30 de outubro de 2013, de novo Projeto de Lei sob o nº 204/2013, que “autoriza o Município de Bebedouro a reparcelar débitos de contribuição previdenciária para com o Regime Próprio de Previdência gerido pelo Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro”, sancionado pela Lei Municipal nº 4725/2013;

CONSIDERANDO que a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, referente as Contas de 2014 constatou: “não recolhimento parcial da parte patronal ao seu regime próprio de previdência social (Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores do Município de Bebedouro – SASEMB)”;
CONSIDERANDO que citada auditoria de contas relatou: “não amortização integral das parcelas referentes à dívida confessada junto ao SASEMB”;

CONSIDERANDO que a justificativa de 2013 era no sentido de que a dívida era volumosa, o que exortava tratamento responsável da matéria, não somente com simples acordos de parcelamento que poderiam não vir a ser cumpridos em sua totalidade, necessitando de sério planejamento e comprometimento em pagar, uma a uma, as parcelas devidas, até o pleno cumprimento do acordo;
CONSIDERANDO que, na época, foi justificado que o parcelamento da dívida era plenamente compatível com as forças do erário, observado inclusive o índice de correção monetária – IPCA - e percentual de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, que impediriam o crescimento desordenado da dívida no tempo;

CONSIDERANDO que para viabilizar a aprovação da pretensão houve a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas no termo de reparcelamento, não pagas no seu vencimento, porém não surtiu o efeito pretendido, pois também não houve cumprimento do acordado;
Considerando que o Executivo deixando de efetuar os repasses mensais devidos ao SASEMB, deixou de respeitar determinações previstas em legislação pertinente e que, além disso, tal efeito compromete o pagamento mensal dos benefícios devidos pelo SASEMB aos funcionários aposentados, o que sem sombra de dúvidas constitui-se em enorme prejuízo aos valorosos servidores, pois o pagamento previdenciário é a principal fonte de recursos dos funcionários aposentados no serviço público municipal;

CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal foi pessoalmente a TCE-SP e conversou com cada um dos Conselheiros e com o Procurador Geral do Ministério Público de Contas, dizendo que no dia 1º/12/2017, cinco dias antes do julgamento das contas informando que a Câmara Municipal havia aprovado proposição, que tornou-se lei, permitindo o parcelamento dos débitos previdenciários;

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contas destacou que houve apenas a aprovação da lei autorizativa; não havia sido  incluído nos autos, o termo de parcelamento nem a obrigatória exigência de encaminhamento deste termo para a Secretaria de Políticas de Previdência Social, a qual teria competência para homologar o pacto, porém até hoje não chancelou o acordo;

CONSIDERANDO que é obrigação do ente serem observados e cumpridos os princípios do caráter contributivo e do equilíbrio financeiro e atuarial, consagrados no artigo 40 da Constituição Federal e na Lei nº 9.717/1998 e essenciais para a sustentabilidade dos regimes de previdência dos servidores públicos;
CONSIDERANDO que, ainda, que a para a formalização do parcelamento especial, na forma do artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, a Lei Municipal e o Termo de Acordo de Parcelamento deverão prever obrigatoriamente a vinculação do FPE ou FPM como garantia de pagamento das prestações acordadas e das contribuições previdenciárias não incluídas no Termo de Acordo de Parcelamento e não pagas no seu vencimento,  mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do Termo, como garantia de pagamento, na forma de seu § 5º. Na emissão do Termo de Parcelamento pelo CADPREV, o ente deverá selecionar a opção para inclusão da cláusula de retenção do FPE/FPM, quando da impressão do Termo;

CONSIDERANDO que, diante da exigência de GARANTIA como acima mencionado, para viabilizar o parcelamento da dívida junto ao SASEMB e, com a previsão constante do Inciso XI do Artigo 29 da Lei Municipal nº 3467/05, de 27/04/2005, que prevê que: “Compete ao CMP (...) acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinentes ao RPPS”;

CONSIDERANDO que o Inciso XV do Artigo 29 da Lei Municipal nº 3467/05, de 27/04/2005, determina que: “Compete ao CMP (...) manifestar-se em projetos de lei de acordos de composição de débitos previdenciários do município com o RPPS”;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal de 2017 que autorizou o REFIS foi aprovada sem inclusão de garantia, porém o Termo de Confissão de Dívida de Parcelamento do débito previdenciário, somente poderia ter sido assinado com a FISCALIZAÇÃO e APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO e, também, com a MANIFESTAÇÃO acerca do ACORDO DE COMPOSIÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DO MUNICÍPIO COM O RPPS;

CONSIDERANDO que até a presente data o acordo de parcelamento celebrado entre a Prefeitura Municipal e o SASEMB não foi sedimentado pela Secretaria de Políticas de Previdência Social, e a certidão da falta de regularização, caracteriza a superveniência de documentos novos, com eficácia sobre a prova produzida (Art. 73, IV da LC 709/93).
DOS FUNDAMENTOS
A Comissão Parlamentar de Inquérito, tem se mostrado como um importante instrumento de fiscalização dos atos da Administração Pública pelo Poder Legislativo, frente à atual conjuntura política do País, num momento onde assistimos a uma enxurrada de denúncias de fatos graves relativos a crimes contra a administração pública, improbidades, quebras de decoro e corrupção em geral, que têm sido praticadas principalmente pelos detentores de mandato político, fato esse que colocam o país em verdadeira e atual crise institucional, inobstante o vagaroso, mas já em andamento processo de consolidação democrático iniciado pela promulgação da referida Carta Política. 

Tais fatos, sobretudo quando explorados pela mídia, motivam inúmeras investigações, destacando-se dentre elas, àquelas de encargo do Poder Legislativo, realizadas através das Comissões Parlamentares de Inquérito. Diante deste contexto social, surge a necessidade reconhecer a importância deste instrumento institucional de fiscalização política, que deve combater essa realidade em todos os níveis federativos do Estado Brasileiro, dos quais destacamos os Municípios, pois ao nosso ver o Poder Legislativo Municipal é o mais próximo do cidadão e de suas necessidades, agindo dentro do âmbito e interesse local e sob a visão direta de seus munícipes.

A previsão da instalação da CPI no âmbito federal está ancorada no § 3º do Art. 58 da Carta Magna de 1988, que prevê, verbis: Art. 58 (omissis) (omissis) § 3º - As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

Não pode o Legislativo cruzar os braços e esperar as outras autoridades tomarem providências, pois dentre as atribuições constitucionais está a de apurar possíveis irregularidades, e caso configure ato de improbidade ou crime contra a Administração Pública, remeter ao Ministério Público.

PINTO FERREIRA (apud CAVALCANTI, 2006, p. 31) também conceitua CPI, como: “(...) comissão nomeada por uma Câmara, composta de membros desta e que agem em seu nome para realizar um inquérito ou investigação sobre determinado objeto. Este objeto pode ser um determinado fato ou conjunto de fatos alusivos à acontecimentos políticos, a abusos ou ilegalidade da administração, a questões financeiras, agrícolas, industriais etc., a tudo que interessa à boa atividade do Parlamento”. 

Podemos concluir, pela doutrina supra, que Comissão Parlamentar de Inquérito pode ser conceituada como órgão próprio do Poder Legislativo, instituído especial ou permanentemente, com poderes de investigação similares aos judiciários, a fim de apurar, por prazo certo, fato ou fatos determinados ligados a irregularidades, ilegalidades ou má gestão da coisa pública por seus administradores, podendo encaminhar suas apurações ao Ministério Público para que se promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

A possibilidade da constituição da CPI pelo Legislativo Municipal já é pacifica, considerando que a fiscalização, como já visto, é uma das atribuições do Poder Legislativo que, com referência ao município, existe mandamento constitucional expresso, constante do Art. 29, XI, que impõe a inclusão nas Leis Orgânicas Municipais da previsão de organização das “funções legislativas e fiscalizadoras das Câmaras Municipais“. 

A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO, diz: 

· Art. 18. Compete à Câmara Municipal, PRIVATIVAMENTE, as seguintes atribuições, entre outras: 

(omissis) 

XIV -  criar comissões especiais de inquérito, sobre fato determinado que se inclua na competência municipal, e por prazo certo, sempre que o requerer pelo menos um terço de seus membros.

· Art. 51. A Câmara Municipal terá Comissões Permanentes e Temporárias, na forma e com as atribuições previstas nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno ou no ato de que resulta sua criação, assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional das bancadas ou blocos partidários.
Parágrafo único. As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas por requerimento escrito, encaminhado ao presidente da Casa e subscrito por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, independentemente de outras formalidades, tendo a finalidade de apurar fato determinado, por prazo certo, sendo suas conclusões encaminhadas aos órgãos competentes do município e ao Ministério Público para que promovam a responsabilidade administrativa, civil e criminal dos infratores

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Bebedouro, afigura:

“Art. 106. As Comissões Parlamentares de Inquérito compostas de 3 (três) vereadores serão constituídas com a finalidade de apurar irregularidades sobre fato determinado, por prazo certo, com poderes próprios das autoridades judiciais. 

Art. 107. As Comissões Parlamentares de Inquérito destinar-se-ão a apurar irregularidades sobre fato determinado que se inclua na competência municipal”.

Nesse sentido leciona José Nilo de Castro (1996, p. 19), ao apontar a eficácia da CPI municipal, quando afirma: Sem prejuízo das demais funções fundamentais, ver-se-á aqui a de controle ou investigatória dos atos do Executivo, dos atos da Administração Pública Municipal ou dos atos do setor privado local que, direta ou indiretamente, tem influência na vida comum e, por este motivo, merecem apuração no interesse da comunidade. Tratando-se, porém, da vida municipal, esta investigação é mais eficientemente feita pela Câmara Municipal, através dês seus instrumentos institucionais eficazes, como, moções, indicações, requerimentos, pedidos de informações, tomadas de contas e, notadamente, pelas Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Ainda, nesse acorde, vale relembrar a lição de Hely Lopes Meirelles (1997, p. 636). As Comissões parlamentares de inquérito (CPIs), como geralmente se denominam as comissões especiais de investigação legislativa, podem ser instituídas também pela Câmara Municipal, com vereadores em exercício, para apurar fato determinado e em prazo certo, de interesse da Administração local. O autor conclui, indicando a abrangência da CPI: Essas investigações tanto podem destinar-se a apurar irregularidades do Legislativo como do Executivo, na Administração direta ou indireta do Município, e, conforme a irregularidade apurada, ou será punida pela própria Câmara (cassação de mandato), ou pela justiça Penal (crimes de responsabilidade ou funcionais), ou ainda, pela Justiça Cível (indenização à Fazenda Municipal, anulação de atos ou contratos administrativos e sanções pela prática de atos de improbidade, definidos pela Lei 8.249/92), sem embargos da responsabilização e punição dos servidores públicos por meio do procedimento administrativo disciplinar. 

Percebe-se que não há dúvida quanto à possibilidade de instauração da CPI no Legislativo Municipal, por se tratar de sua função de investigar que é própria do Parlamento, mesmo quando não houver expressamente previsto norma legal na Lei Orgânica Municipal ou Regimento Interno da respectiva Casa Legislativa.

Dessa forma, com vistas à regulamentação dos supra demonstrados Art. 29, XI, c/c o § 3º do Art. 58 da Constituição Federal, as comissões de inquérito não necessitarão de previsão expressa na Lei Orgânica do Município para o seu exercício pela edilidade.

O que se percebe é que, não obstante seja prerrogativa do Poder Legislativo municipal instituir a CPI, princípio que não a condiciona o uso desse instituto à sua regulamentação, este poderá legislar sobre tal matéria, seguindo, obviamente, as diretrizes da Constituição Federal. 

Por tanto, o legislador municipal, quando tratar da CEI ou CPI na sua Lei Orgânica e no Regimento Interno da respectiva Câmara Municipal, não estará obrigado a repetir na íntegra o texto constitucional.

O silêncio da Câmara Municipal, quanto a infração cometida caracteriza omissão, não servindo de justificativa alegação que cabe ao Ministério Público provar os ilícitos, porque é atribuição constitucional do Poder Legislativo.

Impõe-se, por conseguinte, uma completa investigação, justificando-se plenamente a criação da COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, respaldada pelas assinaturas que acompanham a proposta.
DO PEDIDO
DIANTE DE TODO O EXPOSTO, requeremos nos termos do art. 106 e seguintes do Regimento Interno, conjugado com o § 3º do art. 58 da Constituição Federal e § Único do Artigo 51 da Lei Orgânica do Município, a instituição de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar o assunto ora retratado, fundadas no seguinte:
1).  Apresente uma cabal apuração sobre todo o ocorrido e demais diligências correlatas à questão apurada.
2.)  O prazo da Comissão Parlamentar para conclusão dos trabalhos deverá ser de 90 (noventa), na forma do art. 106 do Regimento Interno.
3).  Deverá ser de três vereadores o número de membros que integrará a comissão, cuja nomeação deverá ser feita de imediato pelo presidente da câmara, mediante sorteio dentre os vereadores desimpedidos, conforme art. 109 do RI.

4).  Da apuração e das conclusões deverão ser encaminhadas ao Ministério Público do Estado de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para adotarem as medidas cabíveis.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de janeiro de 2019.

Paulo Henrique Ignácio Pereira
Paulo Bola

Vereador – Líder do MDB
                     Silvio Delfino                                               Mariangela Ferraz Mussolini

                  Vereador – PSDB                                                    Vereadora – MDB

Nasser José Delgado Abdallah

Vereador – Rede Sustentabilidade
“Deus Seja Louvado”                                                     7
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


